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A o saber da fúria de Inocên-
cio, o presidente do Senado, 

Humberto Lucena, telefonou-
lhe assustado e pediu-lhe mode 
ração na discussão desse assun-
to. "Fiz um apelo ao Inocêncio 
para que não haja radicalização 
em torno dessa Comissão Revi-
sora e lembrei a ele o que diz a 
Constituição", contou depois. 
Inocêncio disse ao presidente 
do Senado que considerava o as-
sunto controvertido e que ouvi-
ra juristas a respeito. "Temos 
que ter bom senso para resolver 
isso", afirmou ainda Lucena, su-
gerindo que o assunto se resolva 
entre as duas Casas do Congres-
so, sem a interferência do Su-
premo Tribunal Federal. 

O presidente do Senado bus-
ca no artigo 3Q das Disposições 
Transitórias da Constituição Fe-
deral o amparo para pleitear pa-
ra si a condução do processo de 
revisão. Este artigo diz textual-
mente: a revisão constitucional 
será realizada após cinco anos 
contados da promulgação da 
Constituição, pelo voto da maio 
ria absoluta dos membros do 
Congresso Nacional, em sessão 
unicameral. "Se a revisão vai ser 
feita pelo Congresso, a presi- 

JEFFERSON PINHEIRO 

L,ucena: reação 

dência será do Congresso", ar-
gumenta Lucena. E é ao presi-
dente do Senado que cabe presi-
dir as reuniões do Congresso. 
Para tentar evitar urna polêmica 
maior em torno do assunto, Lu-
cena ligou para Inocêncio ime-
diatamente após tomar conheci-
mento das declarações. "Eu ci-
tei a Constituição e ele disse 
que iria consultar juristas", con-
tou. 

O presidente do Senado lem-
brou ainda que durante a trami-
tação de emenda que antecipou 
o plebiscito para a escolha do 
sistema de governo para o País 
havia um artigo que dizia que a 
revisão seria feita por uma As-
sembléia Nacional Revisora. "A 
própria Câmara retirou esta  

emenda e com isso manteve o 
Congresso revisor", enfatiza. 
Lucena não acredita que a ques-
tão seja levada para o Supremo 
Tribunal Federal. "Temos que 
ter o bom senso de resolver nos-
sas próprias questões". 

Precipitação — Ao citar a 
disPuta pela presidência da Re-
visão, o deputado Inocêncio 
Oliveira chegou a classificar de 
"precipitada" a atitude do sena-
dor Lucena em pleitear o cargo. 
-Eu não quero que seja nem o 
presidente da Câmara, nem o do 
Senado", comentou. "Mas cer-
tamente será um deputado, pois 
somos maioria". Inocêncio con-
ta com o apoio de vários depu-
tados, entre eles o deputado Jo-
sé Lourenço (PDS-BA). "Nós 
não vamos aceitar, a presidência 
será de um deputado, a ser elei-
to. E se for preciso mudaremos 
a lei", dispara. 

Inocêncio não aceita nem 
mesmo a hipótese de que obe-
decer a um acordo, feito duran-
te a Constituinte de 1988 pelo 
deputado Ulysses Guimarães 
que a presidiu, garantindo que a 
revisão seria conduzida por um 
senador. "Eu desconheço este 
acordo, foi feito há cinco anos e 
mesmo que esteja registrado em 
documento, não tem validade", 
afirmou. 

Polêmica — No Senado, a 
tendência é garantir ao presi-
dente da Casa a condução dos 
trabalhos da revisão constituci-
onal, que se inicia em setembro. 

"Pela interpretação da Consti-
tuição, a presidência cabe ao 
Congresso, exercida pela Mesa 
do Senado", observa o senador 
Josephat Marinho (PFL-BA). 
"Não há razão para se eleger 
uma nova Mesa, pois não se 
trata de uma Assembléia Consti-
tuinte", completa. O texto do 
artigo 3Q, entretanto, dá mar-
gem para outras interpretações. 

O senador Jarbas Passarinho 
(PDS-PA) entende que ao de-
terminar uma revisão unicame-
ral, a Constituição não se refere 
ao Congresso, que é bicameral. 
"O Congresso é uma ficção. 
Onde fica sua sede?", indaga. 
Ele lembra que esta será a pri-
meira vez que se realiza uma 
revisão constitucional no País, e 
que a presidência será uma das 
mais polêmicas em torno do as-
sunto. "A eleição de urna Mesa 
para a revisão me parece o ca-
minho mais lógico, mas a Cons-
tituição também não prevê is-
to". 

Passarinho cita ainda outra 
polêmica: se a revisão será par-
cial ou total. Para o senador, é 
preciso tomar cuidado para que 
não se mexa em conquistas in-
tocáveis, como as da área social. 
O senador Josaphat Marinho de-
fende que a revisão seja o mais 
limitada possível, "para que não 
se transforme uma constituição 
progressista em liberal e reacio-
nária". O deputado José Lou-
renço enfatiza, entretanto, "que 
ela deve ser ampla, geral e irres-
trita-. 


